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Toda a ecorresponddnela, quer oficial quer re-
{ativa & assinatura do Didrio do Govérno e a pu-
blieagfio de anlincles, deve ser dirigida & Direcgio
Gereal da Imprensa Naclonal, bem somo os perié-
dioos que trocarem eom o mesmo Didrio.

ASBINATURAS

As 3 séries . . . Ano 188 Semestre . . . . . . 9350
Alfsérle. ... » 8§ B e 4350
A23%série. . . . » 83 P s e e e 3350
A3dsérie. . .. 58 L. 2850

Avulso: até 4 pig., §04; cada 4. de 2 pig. a mals, §02

O prego dos aniinclos & de §06 a linha, aores-
eido de §01 de sdlo por cada um, devendo vir
acompsubados das respectivas Importincias. As
publicagtes literirias de que se recebam 8 oxem-
plares anwnciam-se gratuitamente.

AVISO

Sao prevenidos todos os assinantes do «Diario
do Govérno», cujas assinaturas terminem noé dia
80 do corrente, de que as devem renovar até
aquele dia, a fim de n3o sofrerem interrupc¢édo na
remessa.

PREGO DAS ASSINATURAS

As 3 séries: 18$ por ano ou 9$50 por semestre

A 1 série: 8% » 4$50 »
A 2. série: 6% » 3$50 »
A 3. série: 5% » 2450 »

Para o estrangeiro ou colonias que nio sejam
da safrica Ocidental acrescem aos pre¢cos mencio-
nados os portes do correio.
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Ministério dos Negocios Estrangeiros:

Cartas de confirmagio e ratificag3o da convencio celebrada entra
Portugal e a Bélgica, em 29 de Outubro de 1913, para o estabe-
lecimento de comunicagjes telefénicas entre a provincia de An-
gc la e o Congo Belga, e do acto adicional & convencido telegrs-

)

*a celebrada. entre os referidos paises, em 3 de Dezembro de
mesmo ano.

Ministério das Coldnias:

Decreto n.° 1:672, prorrogando até 31 de Dezembro de 1515 o praze

fixado para a importagio na metropole de milbo produzido nas
colénias portuguesas.

Ministério de Instrugo Publica:

Comunica¢dio aos reitores dos licens esclarecendo as dividas sus-
¢itadas acérca da interpretagio dum artigo do regulamento ge-
ral do ensino secundério de 14 de Agosto de 1895.
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MINISTERIO DOS LEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo Geral dos Negocios Comerciais e Consulares -

1.* Repartigdo

Manuel de Arriaga, Presidente da Repiblica Portuguesa pelo voto da Assemblea Nacional Constituinte. Fago
saber, aos que a presente Carta de Confirmagio e Ratificag@o virem, que aos 29 dias do més de Qutubro do‘..zmo de
1913,,foi assinada em Lisboa, entre Portugal e a Bélgica, pelos respectivos Plenipotencidrios, uma Coanvengiio, .cujo

teor e o seguinte: :

Convengdo telefonica emtre Portugal 6 a Bélgica, para o estabelgci-
* mento de comunicacdes telefénicas emtre a lfromcna de Angola e
0 Congo Belga.

H . 119 Afa3 -

O Presidente da Repiablica Portuguesa e Sua )l[d']cs

i : ] sej > - relagoes

tade o Rei dos Belgas, desejando estabeloceé }? _{.godx
telefénicas entre a Provincia de -Angola ¢ a olonia do
Congo Belga decidiram concluir uma Convengllo a ésse
respeito e nomearam por seus plenipotenciirios, a saber:

O Presidente da Repiiblica Portuguesa: 3. E\wifo
Sr. Doutor Afonso Costa, Presidente do Ministério o \x[s-
: Y i DRI iros; > a-
nistro interino dos Negocios - Estrangeiros; ¢ Sua Ma

Convention téléphonique entre le Portugal et la Belgique pour ‘les com-
munications entre la Province de I'Angola et la Colonle di .Conmgo
Belge. ' '

.

Le Président de la République Portugaise et Sa Ma-

jesté le Roi des Belges désirant ¢tablir des relations té-

léphoniques entre la Province de 'Angola ¢t la Colonie
du Congo Belge, ont déeidé de conclure une Convention
i cet cffet et ont nommdé pour leurs plénipotentiaires,
savoir: ) ) o

Le Président de la République Portugaise: S. K. M.
le ‘Doctear Afonso Costa, Président du Ministére et Mi-
nistre par interim des Affaires\Strangtres; ct Sa Majesté
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jestade o Rei dos Belgas: Sua Ex.® o Sr. Raymond
Leghait, sen Enviado Ixtraordindrio ¢ Ministro Pleni-
potencidrio em Lishox.

1 3

Os quais, depois dec se comunicarcm 0s seus plenos po-
deres, que foram achados em hoa e devida forma, con-
vieram nas seguintes disposicoes:

ARTIGO 1.0

- Poderdo ser permutadas comunicagdes telefonicas entre
a Provineia de Angola ¢ o Congo Belga, quer aprovei-
tando os condutores existentes do servico telegratico, quer
estabelceendo condutores especiais. Cada Administracdo
exccatard i sua custa, dentro do sen territorio, os tra-
halhos que forem reconhecidos necessirios para assegurar
comunicagdes regulares.

ARTIGO 2.

Cada Administracio rescrva-se o direito de, precedendo
aviso, suspender total ou parcialmente, s¢ circunstiancins
especiais assim o justificarem, o servico telefonico inter-
-colonial, ndic sendo por isso obrigada a qualquer in-
demnizaedo.

ARTIGO 3.0
Os postos telefonicos ndo podem ser abertos ao ser-

vigo publico entre as duas colénias, sendio depois de um
acordo administrativo.

ARTIGO 4.
As comunicagdes telefonicas seriio sujeitas por ambas
as partes &s taxas seguintes: -
Por cinco minutos de conversago, indivisiveis, 2 francos.
Por uma conversacdio superior a cinco minutos, mas
limitada a dez minutos, improrrogaiveis, 3 francos.

Poders cobrar-se, alem destas taxas, uma taxa espe-
cial de 1 franco por cada aviso de chamada.

ARTIGO 5.0
Estas taxas serio pagas.pela pessoa que pedirra co-
municaclio ¢ seriio divididas em partes iguais pelas duas
Administragdes contratantes.

ARTIGO 6.

A unidade de conversacdo ¢ de cinco minutos. Cada
conversagdo ndio poderd durar mais, se uma outra co-
municaglio for pedida durante os primeiros cinco minu-
tos. No fim de dez minutos cessari qualquer comunica-
-(_}50. ‘

ARTIGO 7.0 )

Cada Administracio fard conhecer i outra os nomes
das estagles abertas em seu territério ao servigo tele-
fénico publico, depois de observadas as disposicdes do
artigo 3.°
As horas de abertura destas estagdes scrdo as seguin-
tes:

Dias iteis: das 7 as 10,30 e das 14 as 17 horas; do-
mingos e dias feriados: das T as 10,30 e das 16 s 17
horas.

Este horirio podera, por simples acordo administra-
tivo, ser ‘prolongado ou modificado a titulo temporairio
ou definitivo, se o acréscimo do trifego ou. qualquer cir-
cunstaneia que afecte os interésses de cada uma das
Partes contratantes, o exigir.

ARTIGO 8.0
A Provincia de Angola e o Congo Belga observario
na execuglio do- servigo telefonico intercoloninal os pre-
ceitos contidos no regulamento internacional (revisio de
Lisboa) que ndo sejum contrariados pelas disposicdes
desta Convencgo.

le Roi des Belges: S. K. M. Raymond Leghait, Son R

e v e nd n-
voy¢ IExtraordinaire et Ministre Plénipotentiairo a Lig-
honne. )

Lesqucls, aprés s’¢étre communiqué leurs pleins pou-
vours, trouvés en honne et due forme, sont ¢ony

¢ ir ( enus des
dispositions suivantes :

ARTICLE 1. .

Desg communieations téléphonicques pourront étre éehan.
gtes entre le Congo Belge ¢t la Provinee de 'Angola,
soit en utilisant les lignes existantes du service telégra-
phique, soit en établissant des fils spéciaux. Chaque
Administration exceutera i ses frais, sur son territuire,
les travaux qui seraicnt reconnus nécessaives pour as-
surcr des communications régulitres.

ARTICLE 2.

Si des circonstances spéciales lo Justifiaicnt, chaque
Administration aurait le droit, apros préavis, de suspen-
dre totalement ou particllement le service téléphonique
intereolonial- sans &tre tenue de ce fait & une indemnite
qucleonque.

ARTICLE 8.

Los postes téléphoniques ne peuvent dtre ouverts au
service public entre les deux colonies qu’a la suite d’un
accord administratif.

ARTICLE 4.

Les  communications téléphoniques seront soumises
pour les deux parties aux taxes suivantes:

Pour 5 minutes de conversation, indivisibles, frs. 2.

Pour une conversation de plus de 5 minutes, mais
d’'unc durée maxima de 10 minutes sans prolongation,
frs. 3.

En outre une taxe spéciale de frs. 1 sera pergue pour
chaque appel. : :

ARTICLE 5.
Les taxes scront payées par la personne qui demande
ln communication et scront réparties par parts égales
entre les deux Administrations contractantes,

s ARTICLE 6.

L’unité de conversation est de 5 minutes. Chaque con-
versation ne pourra durer davantage si une autre com-
munication est demandée pendant les premitres 5 minu-
tes. Au bout de 10 minutes, toute communication cesse
d’office.

ARTICLE 7.

Chaque Administration fera connaitre & V'autre les
noms des stations ouvertes sur son territoire au service
téléphonique public aprés observation des dispositions de
Varticle 3. Les houres d’ouverturc de ces stations seront
les suivantes:

Jours outvrables: de 7 heurcs & 10,30 heures et de 14
heures & 17 heures.

Dimanches ct jours fériés: de 7 heures a 10,30 heu-
res et de 16 heures & 17 heures. ~

Cet horaire pourra, par simple accord administratif,
étre prolongué ou modifi¢ & titre provisoire ou défini-
tif, st Paccroissement du trafic ou une circonstance aftec-

tant les intéréts de chacune des parties contractantes
I’exigeaient.

’ ARTICLE 8.

Pour Pexceution du serviee téléphonique intercolonial,
le Congo Belge et la Province de I’Angola se¢ conforme-
ront aux prescriptions du réglement international (révision
de Lisbonue) qui ne sont pas contraires aux dispositions
de Ia présente Conwention.



21 DE JUNHO DE 1915

963

ARTIGO 9.
. As Partes contratantes deelaram nio aceitar nenhuma
responsabilidade consequente do servico telefonico, que
- & objecto da presente Convengiio. ‘

ARTIGO 10.°

A presente Convengiio serd ratificada e as ratificacdes
scriio trocadas o mais breve possivel. Entrard em execu-
¢llo a partir da ¢poca que for fixada de acérdo entre as
duas Administracdes e ficar4 em vigor durante um
tempo indeterminado e até a expiracio dum ano, a con-
tar do dia cm que seja denunciada por qualquer das Par-
tes contratantes.

Em firmeza do que os Plenipotenciirios respectivos as-
sinaram a presente Convengdo dpondo-lhe os seus sinetes.

Feito em duplicado em Lisboa, em 29 de Outubro de
1913. — slfonso Costa — R. Leghait.

ARTICLE 9.
Les Parties contractantes déclarent n'assumer aucune
responsabilite au sujet du serviee téléphonigue qui fait
Pohjet de la présente Convention.

ARTICLE 10.

La présente Convention sera ratifice et les ratifications
scront ¢changdées le plus tot possible. Elle entrera en vi-
gucur & partir de U'époque qui sera tixée de commun
accord entre les deux Administrations et restera en vi-
gucur pendant un temps indéterminé et jusqu'a I'expira-
tion d’une année & partir du jour ou clle aura été dé-
noncée par une des Partics contractantes.

Iin foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs ont si-
gné la présente Convention et y ont apposc lours cachets.

Fait en double exemplaire & Lishonne, lo 29 Octobre
1913. — Afonso Coste — R. Leghair.

. Vls;clo, leglaimx:ado]e c(‘msxderado quanto se contdm na Convengdo acima inserida e aprovada por Lei de 5 de
Agosto de » 6, pela presente Carta, a mesma Convencdo confirmada e ratificada, assim no todo como em cada
uma das suas clusulas ¢ estipulagdes, e dada por firme e vilida para produzir os seus devidos cfeitos, ¢ ser invio-

livelmente cumprida e observada.

Em testemunho e firmeza do que-a preseute Carta vai por mim assinada e selada com o sélo da Repiblica.
Dada nos Pagos do Govérno da Republica, em 16 de Janeiro de 1915.— Munuel de Arriaga — Augusto Soares.

As ratificagdes foram trocadas em Lisbo'a, a 7 do corrente.
Direcgio Geral dos Negécios Comerciais e Consulares, 19 de Junho de 1915. — A. F. Rodrigues Lima.

—e P

Manuel de Arriaga, Presidente da Repiiblicn Portuguesa pelo voto da Asssemblea Nacional Constituinto. Fago
saber, aos que a presente Carta de Confirmacio e Ratificagio virem, que aos 3 dias do més de Dezembro do ano de
1913, foi assinado em Lishoa, entre Portugal e a Bélgica, pelos respectivos Plenipotenciarios um Acto Adicional i
Convengiio Telegréfica entre os mesmos paises, de 18 de Jaueiro de 1912, cujo teor ¢ o seguinte: -

heto adicional & Convengdo felegrafica de 18 de Janeiro de 1912 entre
Portugal e a Bélgica

O Presidente da Repiblica Portuguesa ¢ Sua Majes-
tade o Rei dos Belgas, tendo julgado util completar a
Convencio concluida em 18 de Janeiro de 1912, entre
Portugal e a Bélgica, para o estabelecimento de relagdes
telegrificas entre a Provincia de Angola e o Congo Belga,
resolveram concluir para &sse eféito um Acto adicional ¢
nomearam por seus plenipotencidrios, a saber:

O Presidente da Republica Portuguesa: o Sr.Dr. An-
ténio Caetano Macieira Junior, Ministro dos Negécios Es-
trangeirgs; e

Sua Majestade o Reidos Belgas: o Sr. Charles Papeians
de Morchoven, Encarregado de Negécios, interino, da
Bélgica em Lisboa.

Os quais, depois de se terem comunicado os seus plenos
poderes, achados em boa e devida forma, convieram nas
seguintes disposigdes:
: ' ARTIGO 1

Ao artigo IX da Convengdio de 18 de Janeiro de 1912
ser4 acrescentada a seguinte disposigdo:

«S6 estas taxas tem aplicagio quando as corresp?ndén-
cias forem telegrafadas por linhas, pertencentes a pro-
vincia de Angola ou ao Congo Belga, que liguem estas
colonias directamenter.

ARTIGO II ]
Ao artigo XI da Convengio de 18 de Janeiro de 1912
é adicionada a seguinte disposigdo:

«Estas taxas sdo ignalmente aplicadas as correspondén-
cias origindrias duma regiio do Congo Belga e destinadas
a outra regiio da mesma colénia, que transitem pelas

Jinhas terrestres de Angola».

Acte additionnel & Ia Convention télégraphique conclue lo 18 Janvier
4912 entre le Portugal et la Belgique

Le Président de la République Portugaise et Sa Ma-
jesté le Roi des Belges, ayant jugé utile de compléter la
Convention conclue le 18 Janvier 1912 entre le Portugal
et la Belgique pour I’établissement de relations télégraphi-
ques entre la Province de ’Angola et-la Colonie du Congo
Belge, ont résolu de conclure 4 cet effet un Acte addition-
nel et ont nomm¢ pour leurs pléniputentiaires, savoir:

Le Président de la République Portugaise: M. le Doc-
teur Anténio Caetano Macieira Jinior, Ministre des Affai-
res Etrangtres; et :

Sa Majesté le Roi des Belges: M. Charles Papeians de
Morchoven, Chargé d’Affaires, ad interim, de Belgique 4
Lisbonne. ‘

Lesquels, aprés s'étre communiqué leurs pleins pouvoirs,
trouvés en bonne et due forme, sont convenus des dispo-

sitions snivantes:
ARTICLE 1.

A larticle 9 de la Convention du 18 Janvier 1912
est ajoutée la disposition suivante:

«Ces taxes sont seules appliquées lorsque les corres-
pondances sont télégraphiées par des lignes appartenant i
la Province de ’Angola ou au Congo Belge, et reliant di-
rectement les denx colonies».

ARTICLE 2.
L’article 11 de la Convention du 18 Janvier 1912 est
complété par la disposition suivante:

«Cles taxes sont également appliquées anx correspon-
dances émanant d’une région du Congo Belge et destinées
4 une autre région de la 1adme colonie, en transit par
les lignes terrestres de '’Angala».



